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A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO que um dos propósitos da Convenção Interamericana contra a Corrupção é promover, facilitar e regular a cooperação entre os Estados Partes, a fim de assegurar a eficácia das medidas e ações para prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção no exercício das funções públicas e os atos de corrupção especificamente vinculados com tal exercício;


LEVANDO EM CONTA que o processo de Cúpulas das Américas tem se preocupado, desde seu início, com a luta contra a corrupção e que este tema tem merecido a atenção de seus Chefes de Estado e de Governo; 


REAFIRMANDO que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;


PERSUADIDA de que o combate à corrupção fortalece as instituições democráticas, evita distorções na economia, vícios na gestão pública e a deterioração da moral social; 


RECORDANDO que os Estados membros reconheceram no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção que a corrupção pode ter transcendência internacional, o que exige uma ação dos Estados para combatê-la eficazmente e erradicar a impunidade;


REITERANDO a necessidade de facilitar a cooperação internacional para combater a corrupção e, especialmente, para tomar as medidas apropriadas contra as pessoas que cometam atos de corrupção no exercício das funções públicas; 


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04) sobre “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade”, aprovada no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004; e


TOMANDO NOTA da resolução CJI/RES.84 (LXVI-O/05), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana acolheu e aprovou, respectivamente, o estudo “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” (CJI/doc.177/05) e o Parecer anexo (CJI/doc.181/05 rev. 4),

RESOLVE:



1.
Reafirmar que a luta contra a corrupção e a impunidade é um compromisso fundamental e uma obrigação mútua dos Estados das Américas, como garantia do exercício da democracia e da consolidação de suas instituições, da governabilidade e do fortalecimento do Estado de Direito, uma vez que a corrupção, passiva e ativa, constitui uma ameaça à segurança dos Estados, solapa as instituições públicas e privadas e cria obstáculos ao desenvolvimento dos povos.


2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas legislações nacionais e tratados aplicáveis, inclusive as disposições relevantes sobre a extradição ou não-extradição de nacionais, procurem a entrega e extradição de acusados ao Estado solicitante, a fim de permitir julgar e, caso sejam achadas culpadas, punir as pessoas acusadas de atos de corrupção, incluindo os atos cometidos no exercício da função pública.


3.
Fazer um apelo aos Estados membros para que tornem efetivas as normas de cooperação judicial internacional, a fim de que a extradição e assistência judicial mútua sejam eficientes, expeditas e eficazes, por meio do cumprimento dos tratados multilaterais e bilaterais sobre extradição e assistência judicial mútua.
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